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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

cNPJ N" 05.648.ó96l000t -80

Ass .-

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 093/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA RECISTRO DE PREÇOS SRP N'OO9/2024

PROCESSO N' 2024.01 .l I .0005
VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 16 dias do mês de SetembÍo de 2024- a Prefeitura Municipal de ttapecuru-Mirim/MA/MA, inscritano CNPJ sob
n.' 05.648.696/000 l-80. com sede na Pmça Gomes de Souza. S.N, Centro, Itapecuru-Mirim/MA, neste ato,
representâdo por seu SecÍetário municipal o Sr. Raimundo Indio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n.o 064.**+.***-
20, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal n" 14.133i2021, de l'de abril de 2021 , Lei Complementar n' 123, de 14i1212006 e do
Decreto Municipal no l6/2023. e as demâis normas legais correlatas;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregâo Eletrônico para Registro de Preços N'003/2024,
confoÍme Ata realizada em homologada pelo Ordenador de Despesas:

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos ilens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência anexo l. que passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa ASCLE BRASIL LTDA, inscrila no CNPJ sob o n' 28.91 1.309/0001-52, com sede
na Rua Serra Negra, 78, Praia do Morro, Guarapari, Espirito Santo, CEP: ?9.216-560, neste ato representada pelo
Erivelto Silva Dal Col, portador do CPF n' 070.938.597-80, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar no
certame.

CLAUSULA PRI[t IRA- DO OB.IIlT()

L l . Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de medicâmentos e dieta enteral e oral a fim de suprir
a demanda da Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru-Mirim-MA- conforme condiçÕes, quantidades e
exigências estabelecidas neste instruÍnento.

1.2. O preço registrado, as especiÍicações do objeto. as quanÍidades mínimâs e miíximas de cada item,
fomecedo CS e as demais condi ofenadas n S são as LIE S Llem:

ASCLT] BRASII, LTDA
I1 [\Í ESPECTFIC-{ÇÁo I \IDADt] DE II[:DIDA QT ,{\TIDÂDf VTLoR T \I1 \RIO vAI-OR TOTAI

158

ICOTA AI\4PLA
CONCORRÉNCIA] -

DORZOLAMIDA
CLORIDRATO,
DOSAGEM:2%,

TIPO
MEDICAMENTO:

SOLUçÃO
OFTALI\4ICA

FRASCO 5 ML 3.750,00 RS 13.99 RS 52.462.50

Praça Gomes de Souza, SÀi, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir,
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pÍetendida, sendo assegurada ao beneficirírio do
Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condições.
1.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pÍeços, no prazo e nas condições estabelecidos
no edital; e

1.4.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
na clausula quinta.

1.4.3 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores seú divulgado no pNCp e ficaní
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classiÍicado ou o fomecedor. no caso da
contratação direla, sení convocado para assinar a ata de registro de preços. no prazo e nas condições
estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstai na
Lei no 14.133, de 2021.

1.4.5 O prazo de convocação poderá ser prorroeado I (uma) vez. por igual período, mediante solicitação do
licitante ou fornecedor convocado. desde que apresentada dentro do prazo. devidamentejustificada- e que
ajustificariva seja aceira pela Adminisrmção.

1.4.6 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.

1.4.'7 Quando o convocado nãô assinar a ata de registro de preços no pritzo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação. e observado o disposto no item L4-1,

1.4.8 Na hipórese de nenhum dos licitantes. aceitar a conlratação nos termos do item anterior, a Administração-
observados o valor estimado e sua eventual alualização nos termos do ediral, poderá:

1.4-9 Convocar para negociaçào os demais licitantes ou fornecedores remanesóentes cujos preços foram
registrados sem redução. observâda a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário: ou

1.4.10 Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licitantes ou fomecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

1.4.1I A existência de preços registrados implicaú compromisso de fomecimento nas;ondições estabelecidas.
mas não obrigará a Administração a contratâr, facultada a rcalizaçáo de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

[COTA AMPLA
coNCoRRÊNCrAl -
BIMATOPROSTA.

DOSACEM:0,3
MG/ML,

APRESENTAÇÂO:S
OLUÇAO

OFTALMICA

FRASCO 5 ML 3.750,00 RS 20.43 RS 76.612,50

VALOR TOTAL
RS

t29.075,00

Praça Gomes de Souza, SN, Centro. Irapecuru-MiriÍn/MA
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES

2- 1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de Itapecuru-Mirim/MA.
2.2. Durante a vigência da ata" os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não participaram

do procedimento de IRP poderâo aderir à ata de registro de preços na condição de não paÍticipantes.
obsen ados os seguintes requisitos:

2.2.1. Apresentação de justificativa da vanlagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. Demonstração de que os valores registÍados estâo compalíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do aft.23 da Lei n" 14.133, de 2021i e

2.2.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
2.2.4. A aotonzação do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitagão da adesão

pelo fomecedor.
2.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretâr prejuízo à execução de

seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
2-4. ApÓs a autorização do órgão ou da entidade gerenciador4 o órgão ou entidade não paÍicipânte deverá

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa diâs, observado o prazo de vigência da ata.
2.5.O Wazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não panicipante acàita pelo órgao ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de regisiro de preços.

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de Íegistro de preços da qual seja integrante- na qualidade
de nào participante. para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo iegistãdo. observados os
requisitos do item

2.7- Dos limites para as adesôes:
2.7.1' As âquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquen6

por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocalório registrados na ala de registro de
preços pa.a o gerenciador e para os pâÍicipantes.

2.7.2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
câda item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os panicipantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderiiem à ata de
registro de preços.

2.7.3. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

USULA EIRA . D ÊNcta ra DE DEP
de registro de preços será de 12 (doze) meses e podeú ser prorrogado, por igual
a vantajosidade do preço, comparado ao prego praticado pelo mercado, o que seÉ
reços atualizada, na forma do art- 23 da Leí Federal no l4.l33l212l e conforme o

Decreto Municipal n" 1612023.
3.2. O conlrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela
contidas e em observância aos arts. 105 a I 14 da Lei Federal Íf l4-83J2021, consoante disposto na minuta anexa
ao correspondente edital.

3.1. O prazo de vigência da ata
período, desde que demonstrada
atestado mediante pesquisa de p

CLÁU SULA OUÂRTA. DA ALTERAC Ão oa era oE REGISTRO DE COS

nos círsos previstos no aÍ.12
4.1 É vedado efetuar actesclmos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

4, da lei n'I4.133/21.

Praça Gomes de Souz-4 SN, Centro, Itapecuru-MirimÀ4A
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4.2. As quantidades previstas para os itens com preços regislrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entÍe os órgâos ou as entidades participantes e não participantes
do registro de preços.

4.3. O remanejamento somente poderá ser feito:
4.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgão ou entidade participante para óreào ou enridade não panicipanre.
4.6. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado
panicipante para efeito do remanejamento.
4.7. ir-a hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão
observados os limites previstos no aÍ. 32 do Decreto n. I 1.462. de 2023.
4.8- Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
4.9. Caso o remanejamento seja feilo entre órgãos ou entidades dos Estâdos, do Distrito Federàl ou de Municípios
distintos, caberá ao fomecedor beneticiário da ata de registro de preços, observ'adas as condições nela estabelecidas.
oplar pela aceitaçâo ou não do fomecimento decorrente do remanejamento dos itens.
4.10. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos
quantitativos dos participantes da compra centralizad4 nos termos do item 4.6, a distribuiçâo daiquantidades para
a execução descentralizada sení por meio do remanejamento.

CLAUSULe ou INT,{ . DO CAr-CELAMENTO DO REGISTRO
5.1 .O prestador lerá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa em processo adminisralivo específico, quando:
a) Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de processo Administrativo

Especial);
b) Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou Mo capur do art. 156 da Lei nol4.l33/21 .c) Caso fortuito ou força maior, que pÍejudique o cumprimento da ata devidamente comprovados e justificados

e comprovados os fatos;
d) Por razões de interesse público.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATACÃO
6.1. o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de deiair o direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas no Edital.
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preçô, sení pelo período de 0l(um) ano e podení ser pronogado por
igual périodo, desde que comprovado o preço vantajoso (an. g4. Le\ t4.133/2021).
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o
instrumento equivalente no prazo e nas condiçôes estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remânescenÍes, na
ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condiçôes ofertadas pelos licitantes remanescentes, quando
frustrada a neeociação de melhor condição.
6 4. Decorrido o prazo de I'alidade da proposta indicado no item 6.1 do Edihl, sem convocação para a contratação.
ficarâo os licitantes liberados dos compromissos assumiclos.
6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no
prazo estabelecido pela Administração caracterizaÍá o descumprimento total da obrigação assumida e à sujeitará às
penalidades legalmente eslabelecidas, previstas no edital, e à lmediata perda da gaániia de proposta em favor do

Praça Comes de Souza, S,$i, Cenro, ltapecuru_Mirim,4t4A
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órgão licitante.

CLÁUSULA S TIMA. DA V IGÊNCIA DA CONTRATACÃo

7.1 . O contrato firmado com o fomecedor teÉ vigência até fim do r€specÍivo exercício firunceim, a contar da sua
asslnalum.

CLAUSULA OIT VA. DO PRECO

8.1. Durame a vigência desta ata. os preços serào fixos e ireajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico-
Íinanceiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durante a vigência de cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLAI-IS ULA NONÀ - DAS OBRIGACÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigaçÔes do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivaÍnente, nas Seções .,DAS
OBRIGAÇÔES DA CoNTRATANTE'. e .,DAS oBRIGAÇbES DA CONTRAIADA', do Termo de Referência
Anexo ldo Fdiral.

CLAU ULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITERIODEAC CÀo Do TO
10.1. O recebimento e o critério de aceilação do objeto dar-se-á conforme constâ no Termo de Referência- Anexo
I do Edital.

CLÁUSU LA DÉCIMA PRI EIRA . DO PAGAMENTO
I l.I . o pagamento dar-se-á na forma do irem "Dos cRITERlos PARA PAGAMENTO,' do anexo I do Ediral.

CLA US LA DÉCI\,IÀ S GUNDA. DO COI-TROLE DA EXECUCÀO DO COn'TRATO

USUL IlIA RÂ-DA ôe ED AN ÔES ISTR

12.1. A fiscalização da contratâçâo será exercida por um representante da Adminisrração, ao qual competirádirimir
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.
12.2. o fiscal do contrato anôlará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
contrato, indicando dia- mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessiirio à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente parâ as providências cabíveis.

1-2 
.3: - O recebimento dos objelos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Termo de Referência

da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

ll.l. O licitante ou o contratado
a) dar causa à inexecução

será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
parcial do contrato;

b) dar catsa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano à Administraçâo, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) dar causa à inexecução tolal do contrato:
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decon€ncia de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçaó exigida para a contratâção, quando

Praça Gomes de Souza, SN, Centro, Itapecuru-Mirim/MA



:q4pPág:

ESTADO DO MARÀNHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRJM

CNPJ N. 05.648.ó9610001-80

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

B) ensejar o retardamento da execuçâo ou da enÍega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaÍação ou documentaçâo falsa exigida para o certrame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
j) comportâr-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4
l) pralicar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
m) praticâÍ alo lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846, de I " de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pelas inlÍâções administrativas previstas no item l3.l as seguintes sanções:
a) advertência:
b) mulra de no mínimo 0,59'0 (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinla por cento) do valor do objeto
licitâdo ou contralado;
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Adminislração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sançÔes previstas nas âlÍneas "a'', "c" e *d" do item 13.2. da presente Ata poderâo ser aplicadas
cumulâtivamente com a prevista na alínea ,.b" do mesmo item.
13.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a conyerta em compensatória e promova a
extinção unilateral do conhato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme pievisto no item 13.2 da
presente Ata.
13.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será déscóntada da garantia prestada ou
será cobrada j udicialmente.
13.6 A aplicação das sançôes previstas no item 13.2. desm Ata não exclui, em hipótese alguma, â obrigação de
repaÍação integral do dano causado à Administração pública.
13.7 Na aplicação da sançâo prevista no item I l.l. alínea "b". da presente Ata seú faculrada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis. conrado da data de sua intimação.
13.8 Para aplicação das sanções previstas nas alineas "c" e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitante ou o contratado
será intimado para, no prÍvo de 15 (quinze) dias úteis- contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretendâ produzir.
13.9 Na hipotese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão. o licitante ou o contratado podeú apresentar alegações finais no pr^z; de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data da intimação.
13.10 Serão indeferidas pela comissão- mediante decisão fundamentada- provas ilícitas, impertinentes.
desnecessárias. protelatórias ou inrempestiva5.
13. I I A personalidade jurÍdica podení ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimónial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sânções aplicadas à pessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, a pessoajurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado. observados, em todos os casos, o contraditório. a ampla difesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13. l2 E admitida a reabilitação do licitante ou contratado perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade.
erigidos, cumulativamente:

a) reparação integral do dano causado à edministração pública;

Praça Comes de Souza, S^,i, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de I (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
contraiar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condiçôes de reabilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos
neste artigo.

t3.13 A sanção pelas infrações previstas nas alíneas "h" e "m" do item 13.2 da presente At4 como condição de
reabilitação do Iicitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo
responsável.

CLÁUSULA D CIMA OUARTA . DAS Í) ISPOSICÔES GERAIS

Itapecuru-Mirin"-/MA, l6 de Setembro de 2024

RAIMUNDO INDIO DO Assinadode foímà digitar por RA|MUNDo

B RA s I L BA N D E I RA D E M E Lo §?'",3?ff §,i.'#,'.1TBi,:1"
RAIMLT}IDO íNDIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MELO

Pág

Ass

l4.l Integram este documento, independentemente de lranscrição, o edital Pregão Eletronico SRP 00912024, Termo
de Referência e â proposta da empresa.
14.2 A proponente que vier â ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentr; do Iimite permitido
pelo artigo 125 da Lei n' 14.133/2021, sobre o valor iniciai atualizado do conrratado.
14.3 O foro para dirimir questões relativas â presente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirim/MA, comexclusão
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

ERIVELTO SILVA
DAL

COL:07093859780
Representante da Empresa

Praça Gomes de Souz4 SÀ, Centro, ltapecuru-Mirim/MA
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ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 093/2024

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO OE PREÇOS SRP NO OO9/2024

PROCESSO No 2024.01.1 1.0005
VALIDADE: Até í2(dozê) meses

ITEM ESPECIFTCAÇÃO UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

158

(COTA AMPLA
coNcoRRÊNctA) -

DORZOLAMIDA
CLORIDRAÍO,

DOSAGEM:2%, TIPO
MEDICAMENTO:

3.750,00 R$ '13,99 R$ 52.462,50

SOLU OFTALMICA

166

(COTA AMPLA
coNcoRRÊNctA)-
BIMATOPROSTA,

DOSAGEM:0,3 MG/N.41. 3.750,00 R§ 20.43 R$ 76.612,50

o
rAçÂo:soL
FTALMICA

APRESÉN

Tqqq

J
Aos 16 dias do mês de Setembro de 2024, a Prefeitura Municipal de ltapecuru-Mirim/MA,/MA, inscrita no CNPJ sob n.o
05.648.696/0001 -80, com sede na Praça.Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru-Mjrim/MA, neste âto, representâdo por seu
SecretáÍio municipal o Sr.-Raimundo indio do Brasil Bandeira de Melo, CPF n." 064."--.--'-20, e em conÍoÍmidade com as
atÍibuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei Federal nó 14.13312021, de 10 de abril de 2021 , Lei Complementar n" 123, de 1411212006 e do Decreto
Municipal no 16/2023, e as demais normas legais correlatas;

Em face da classificâção das propostas apresenladas no Pregâo Eletrônim para Registro de Preços No 003/2024, mnforme
Atâ realizada em homologada pelo Ordenador de Despesâs;

Rê§otue REGISTRAR OS PREÇOS parâ a eventual contratâção dos itens a seguir elencados, conÍorme especificaÉês do
Termo de Referência anêxo l, que pâssa a fãzer parte integrantê desta, tendo sido, os reÍeridos preços, oferecid'os pela
empresa ASCLE BRASIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o no 28.9'1 '1 .309/0001-52, com sede na Rua Serra Negra, 78, Praia do
Morro, Guarapari, Espirito Santo, CEP: 29.216-560, neste ato represêntadâ pelo Erivelto Silva Dal Col, portador do CpF no
070.938,597-80, cuja proposta foi classiÍlcada em Drimeiro lugar no certame.

CLAUSULA PRIM IRA- DO OBJETO

'1.1. Registro de preços para futuras e eventuais âquisições de mêdicamentos e dieta enteral e oral a Íim de suprir a
demanda dâ Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru -MirimJúA. conforme condiçóes, quantidâdes e exigências
estabelecidas neste instrumento.

1.2, O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidâdes mínimas e máximas de cada item, fornecedo r(es) e as
demâis condi ofertadas na S S sao as ue se ueni

ASCLE BRASIL LTDA

FRASC
O5ML

FRASC
O5ML

U

VALOR TOTAL
RS
129.075,00

'1.3. A existência de pÍeços Íegistrados náo obriga a Administraçao a firmâr as contratações que deles poderão adviÍ,
facultando-sê a realização de licitaçâo especÍÍica para a contrâtação pretendida, sendo âsseguÍada ao bênêÍiciário do Registro
a preÍerência dê fornecimento em igualdade de condiçôes.
1.4. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o câdastro de reserva somente sêrá efetuada quando houveÍ necessidade de
contratãçâo dos licitantes Íemanescentes, nas seguintes hipóteses:

1.4-1 Quando o licitânte vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes estabelecidos no
edital: e

1.4.2 Quando houver o cancelamenlo do regastro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses pÍevistas na
clausula quinta,

1.4.3 O preço regishado com indicação dos licitantes e Íornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizâdo
durante a vigência da ata de registro de preços.

1.4.4 Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classiÍicado ou o Íomecedor, no caso da contrataçáo direta,
será convocâdo para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no êdital de
licitaçáo, sob pena de decair o direito, sem preju ízo das sanções previstâs nâ Lei no 14.133, de 2021 .

í.4.5 O prazo de convocaçâo poderá ser prorrogado 1 (umâ) vez, por igual perÍodo, mediânte solicitação do licitante ou
foÍnecÉdor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidâmente iustificâda, e que a justiÍicativa seja
aceita pela Administragão.

1.4.6 A ata de registÍo de prêços será assinada poÍ meio de assinalurâ digital e disponibilizada no Sistema de Registro
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1 .4.7

1.4.8

1.4.9

1 .4.10

1 .4.11

de Preços.
Quando o convocãdo não assinâr a ata de registro de preços no prazo e nas condiçóes estabelecidos no edital ou
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 1.4.'1,
Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contrataÉo nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valoÍ estimâdo e sua evenÍual atualizaçao nos termos do edital, poderá:
Convocâr para negociaçáo os demais licitantes ou Íornêcedores remanescentes cujos preços Íoram registrados
sem redução, observada a ordem de classificaÉo, com vistãs à obtençáo de prêço melhor, mesmo que acima do
preço do adjudicatário; ou
Ad.iudicar e Íirmar o contÍato nas condições ofêrtãdas pelos Iicitantes ou Íornecedores remanescentas, atendida a
ordem clâssificatória, quando frustrada a negociâção de melhor condiçào.
A existênciâ de preços rêgistrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas nâo
obÍigará a Administração a conlratar, facultada a rcalizaçào de llcilação específi€ parâ a aquisição pretendida,
desde que devidamente justiÍicada. :i 7qq5

CúUSULA SEGUNDA - Do óRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANÍES J
2.1. O órgão gerenciador é a Secretaria Municipal de Saúde de ltapecuru -Mirim/MA.
2.2. OuÍanle a vigência da atâ, os órgãos e as entidades da Administração Pública Municipal que não paÀlciparáfu do

procedimento de IRP poderâo aderir à ata de registro de preços na condiçáo de não pârticipantes, observados os
seguintes ÍequiSitos;

2.2.1. ApresentâÉo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçôes de provável
desabastecimênlo ou descontinuidade de serviço público;

2.2.2. Demonskâçáo de que os vâlores registrados estão compalíveis com os valores prâticados pelo mercado nâ
forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021, e

2.2.3. Consulta ê acêiiaçáo prévias do órgâo ou da entidade gêrenciadora e do fornecedor.
2-2-4- A auloázaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenãs sêrá realizada após a aceitação da âdesão pelo

fomecedor.
2.3. O órgáo ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acanetar prejuÍzo à execução de seus

póprios conlrâlos ou à sua câpacidade de gerenciamenlo.
2.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadorâ, o órgão ou entidade nâo participante deverá eÍetivar â

aquisição ou a contralaçao solicitadâ em alé noventa diâs, observado o prazo de vigência da ata.
2.5- O pêzo de que trâta o subitem anterior, relativo à efetivação da conlratação, poderá ser pronogâdo

excêpcionâlmente, mediante solicita€o do órgão ou da êntidade não paÍticipante aceila pelo órgão ou pela enlidade
gerenciadora, desde que respeilado o limite temporalde vigência da ata de registro de preços.

2.6. O órgão ou â entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços dâ qual seja integrantê, nâ quâlidade de não
participanle, para aqueles itens para os quais não tenha quantiiativo registrado, observados os requisitos do item

2.7. Dos limites para as adesões:
2.7 -'1. As aquisiçôes ou contrataçóes adicionais náo podêrão excêder, por órgáo ou entidade, a cinquenta por

cenlo dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o
gerenciador e para os pariicipantes.

2-7.2. O quantitativo decorrente das adesôes não poderá excedeÍ. na totâlidade, ao dobro do quantitativo de câda
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os pârticipantes, independentemente do
número dê órgãos ou entidades náo paíicipantes que aderirem à ata dê registro de pÍeços_

2.7.3. É vedâdo efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro dã preços.

CúUSULA TERCEIRÂ . DA GÊNctA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1. O prazo dê vigênciâ da ata de rêgistro de preços será de '12 (doze) meses e poderá ser pronogado, por iguat período,
desde que dêmonstÍada a vantaiosidade do preço, comparâdo ao preço praticado pelo mercado, o que sêrá atesiado
mediante pesquisâ de preços alualizada, na foÍmã do art.23 da Lei Federal no 14.13312021 e conforme o Decreto Municipal
no1612023.

\r, 3.2. O contÍato que decorÍer de atâ de registro dê preços possuirá vigência de acordo com as disposiçôes nela contidas e em
observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal no 14.13312021 , consoante disposto na minuta anexâ ao correspondente
edital.

LA L DA
4.1 vedado efêtuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro dê preÇos, salvo, justificadamente, nos çlsos
prêvistos no art.124, da lêi n"14.133i21.
4.2. As quantidades prêvistãs para os itens com preÇos registrados nas atas de íegistro de pÍeços poderão ser remanejadas
pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgàos ou as entidades participantes e não participantes do registrô de preços.
4.3. O remanejamento somente poderá ser Íeito:
4.4. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante;
4.5. De órgâo ou entidade participânte pâra órgão ou entidade não pârticipânte.
4.6. O ó.9ão ou entidade gerenciadoÍa que tiver estimado as quantidades que pretende contratar seÍá considerado
participante para efeito do rêmanejamento-
4.7. Na hipótêse de remanejamento de órgão ou entidadê participante para órgão ou enlidade nâo participante, serão
obsêrvados os limites previstos no ârt. 32 do Decrêto no '11 .462, de 2023.
4.8. Competirá âo órgáo ou à êntidadê gerenciâdora autorizar o remanejâmento solicitado, com a Íedução do quantitativo
inicialmente informado pêlo órgão ou pela entidade paíicipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade
que sofrer rêdução dos quantitativos informados,
4.9. Caso o Íemanejamento seia Íeito entre órgãos ou entidâdes dos Estados, do Distrito Federâl ou de Municípios distintos,
caberá ao fornecedor beneficiário dâ ata de registro de preços, observadâs âs condiçóes nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do iornecimento decorrente do remanejamento dos ltens.
4.'10. Na hipótese da compra centrâlizada, não havendo indicaÉo pelo órgâo ou pela entidade gerenciadora. dôs
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quantitativos dos participantes da compra centralizadâ, nos iermos do itêm 4.6, â distribuição das quantidades para a
execução dêscentralizada será por meio do remânejamento.

SU NT G
5.1.O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o mntraditório e â amplâ
defesa em processo administrativo especíÍico, quando:
a) Náo cumprir as condiÇões da Ata de Registro de Pregos (Analisado caso alravés de Processo Administrativo Especial);
b) Sofrer sanção prêvista nos incisos lll ou lVdocaputdo art. 156daLei no14.133121.
c) Caso fortuito ou Íorça maior, que prejudique o cumprimento da âta, devidamente comprovados e .iustificados e

comprovados os Íalosi
d) Por razões de interesse público.

CúUSULA SETÍA . DA coNTRATAÇÃo
6.1. O licitante vencedoÍ seÉ convocado pâía assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar o
equivalente, denlro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem
previstas no Edital.
6.2- O pÍazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo pêriodo de 01{um) ano e poderá ser prorÍogado por igual
périodo, desde que comp.ovado o preço vanlajoso (Art.84, Lei 14.13312021).
6.3. Será facultâdo à AdminislÍaçao, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitâr ou não retirar o instrumenlo
equivalente no prazo e nas condiÇões estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classiÍicação, para a celebrêção da Ata nas condiçôes ofertadas pelos licitantes Íemanescentes, quando frustrada a
negociação de melhor condiÇão.
6.4. Decorrido o prazo de vâlidadê da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a contratação, ficarão
os licilântes liberados dos compromissos assumidos.
6.5. A recusa injustifcada do adiudicatário em assinar a ARP ou em acêitâr ou relirâr o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administraçáo caracleizatá o descumprimênto total da obrigaÉo assumidâ e o sujeitará às penalidades
legalmêntê estabelêcidas. previstas no edital, e à imediata perda da garântia de proposta em íâvor do órgão licitanle.

CúUSULA SÉTIMA . DA VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO

7.1. O contrato firmâdo com o Íomecedor terá vigênciâ até fim do Íes@ivo exercÍcio frnnceiro. a contar da sua assinatura

GúUSULA oITAvA. Do PREco

8.1. Durânte â vigência desta ata, os preços serão Íixos e irreâjustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio econômico -
Ínânceiro, nos casos e condições previstos no respectivo edital.

8.2. Durantê a vigência de câdâ contrâto, os preçls seráo reajustados na sua forma.

CúUSULA NONA - DAs oBRIGAcÓEs DA CoNTRATANTE E DA ooNTRATADA

9.1. As obrigaçóes do contratante e da conlratada são aquelas previsias, respectivamente, nas Seçôes'DAS OBRIGAÇÔES
DA CONTRATANTE" e "DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA" do Termo de Referência, Anexo I do Edital.

CúUSULA DÉCIMA . Do REoEBIMENTo E CRITÉRIO DE ACEIÍACÃO OO OBJEÍO

10.í. O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo I do Edital

CúUSULA DÉCIMA PR IMEIRA . DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DOS CRITERIOS PARA PAGAMENTO" do anexo ldo Edital

CúUSULA DÉÇIMA SEGUIIDA . Do ÇQNTRoLE DA ExEcUcÃo Do coNTRATo

12.1. A fiscalizaçâo da contÍataçáo será exercida por um representante da AdministÍaçáo, ao qual competirá diúmir as
dúvidas que surgiÍem no curso da execuÇão do contrato. e dê tudo dará clência â AdministraÇão.

'12,2. O íiscâl do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuÉo do contÍato,
indicando dia, mês e ãno, bem como o nome dos funcionários eventualmenle envolvidos, determinando o que ÍoÍ necessário à
ÍegulâÍização das laltas ou defeitos obseÍvados e encaminhando os apontamentos à autoridâde competentê pârâ as
providênciâs cabívêis.

12.3. O rêcebimento dos objetos assim como sua Íiscalizaçáo deveÍão seguir o exigido no Termo de Referência da(s)
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

cLÁusuLA oÉcIMA TERCEIRA . DAS INFRAÇÔES E DAS sANÇÔEs ADM!NISTRÀIIVAS
13.1. O licitânte ou o contÍâtado será Íesponsabilizado a.iministíâtivamente pelas seguintes infrações:

a) dar causa à inexecuçáo parcial do ccntrato;
b) dar causa à inexecução pârcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviçús
públicos ou ao interesse coletivo,
c) dar causa à inêxecução total do contrâto;
d) deixar de entregar a documentação exigida pâra o certame;
e) não manteÍ a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado;
0 não celebrar o contrâlo ou não entregâr a documenlação exigida pâra a mntrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo iustiÍicado;
h) apresentar declaração ou documêntaÇáo falsâ exigidâ para o ceÍame ou prestar declaração Íalsa durante a licitação
ou a execução do contrato;
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i) fraudar a licilação ou praticar ato frâudulento na êxecução do contrato;
j) comportar-sê de modo inidônêo ou cometer fÍâude de qualquer 4atureza:
l) praticar atos ilícitos com vistas â frustrar os cbjeavos da licitaçáo;
m) praticar ato lesivo previslo no art. 5o da Lei .ro 12.846, de 1o de agosto de 2013.

13.2 Seráó aplicadas ao responsável pelas inÍraçôes ãdministrativas previstas no item '13.1 as seguintes sançõ4: 1Sq§a) âdvertência;
bt mufta de no mínimo 0,5olo (cinco décimos por cento) e máximo de 30o/o (trinta por cento) do vâlor do oOi\J'àà'tá$"u- ,,
contraiado;
c) impedimento de licitiar e mnbatar, no âmbito dâ Administração Pública dirêta e indiÍeta do órgão licitante, peÍo @o
máximo de 3 (três) ânos.
d) declarâçáo de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito dâ Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

13.3 As sançôes previstas nas alíneas "a", 'c" e d'do item 13.2. da presente Ata poderão ser aplicadas cumulalivamente com
a previstâ na alínea "b" do mesmo itêm.
13.4 A aplicâÉo de multa de mora não impedirá que a Administrâção â convertâ êm compensatória ê promova a êÍinção
unilateral do contrato com a aplicaÉo cumulada de outras sançôes, conÍormê previsto no item í3-2 da presente Ata.
13.5 Se a multa aplicâda e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor dê pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contrâtado, além da perdâ desse valor, a diÍêrença será descontadâ da garântia presladâ ou será crbradâ
judicialmentê.
13.6 A aplicação das sanções previstâs no item 13.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de Íeparação
integral do dano causado à Administração Pública.
13.7 Na aplicaçáo da sânção prevista no item 13.2, alínea "b', dá presente Ata será Íaculladâ a dêfesâ do interessado no
prazo de 15 (quinze) diâs úteis. contadc da dala de sua intimação.
13.8 PaÍa aplicação das sançôes previstas nas alÍneâs "c'e "d" do item 13.2 da presente Ata o licitanle ou o contrâtado será
intimado para, no prazo dê 15 (quinze) dias úteis, conlado da data de intimaÉo, apresentar deíesa êscrita e especiÍicar as
provas que pretenda produzir-
13.9 Na hipótese de deÍerimênto de pedido de pÍodução de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispênsáveis

\7»êla comissáo, o licitante ou o contratado poderá apresentar âlegâçõês linâis no prazo de '15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimaÇao.
13.10 Serâo indeferidas pêlâ comissão, mediante decisão tundamentâda, provas ilícitas, impertinentes, desnecessáriâs,
protelatórias ou intempestivas-
13.1 1 A personalidâde jurídica poderá ser desconsiderada semprê que utilizada c-om abuso do direito paÍa facilitar, ênmbrir o u
dissimular â prática dos atos ilícitos previstos nesla Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍe itos
das sânçõês aplicadas à pessoa juridjca serão estendidos aos seus administradores e sócios
com podêres de âdministraçao, a pessoa jurÍdica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com ÍêlaÉo de coligaÉo ou
conlrole, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contradilório, a âmpla defesa e a
obrigatoriedade de análise iurídicâ prévia.
13.12 E admitida a reâbilitação do licitante ou conlratado pêrantê a própria autoridade que aplimu a penalidade, exigidos,
cumulativamente:

a) repâração integral do dano causado à Administração Pública;
b) pagamento da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 'l (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contrâtaÍ,
ou de 3 (três) anos da aplicaçãô da pênalidâde, no caso de declaração de inidoneidade;
d) cumprimento das condiçõês de reâbilitação definidas no ato punitivo;
e) análise jurídica prévia. com posiclonamento conclusivo qsanto ao cumpri!"nento dos requisitos deÍinidos neste arligo.

13.13 A sanÉo pelas infraçóes previstas nas âlíneas "h ' e "m" do item 13.2 da presente Ata, como condição de reabilitâção do
licitante ou contratâdo, a implantagáo ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.

cúUSULA DÉcIMA QUARTA - DAs DIsPoSIcÕES GERAIS
14.'l lntegram este documento, independentêmente de transcrição, o edital Pregão Eletronico SRP 009/2024, Termo de

\,,Referência e ã propostâ da empresa.
14.2 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigadâ â aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acÍéscimos ou
supressões que se fizerem necessários, poÍ conveniênÇiâ dâ Administrâção, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei
n' 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado.
14.3 O Íoro pâra dirimir queslôes relativas a pÍesente Ata será o da cidade de ltapecuru-Mirirn/MA, com exclusao de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirirn/MA, 16 de Setembro de 2024

RAIMUNDO ÍNÓIO DO BRASIL BAIDEIRA DE MEIO

Representante da Empresa

Assinado eletronacamênte por: Walderino Mendês da Silva - CPF: '-.',28.783 j' eín 2510912024 17.48123 - lP com n": 192.168.0.198
Autenticação em: www.itapecuÍumirim.ma.gov.br/diaíioofi cial.php?id=892

Clicksign 398b747â-â16b<2td-9242-810€5{zf ínc9
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EfinÁTO DO COí'fl? ÍO t\P 30]/2024

DROCESSO ADM|N|íÂATTVO N' 2024.09.rg.&r2. OiTUNDô DÂÀrÀ D! RE6r5riO Dl PAIçO \e
0792O2a, pREGÁO EIEIÂOir|@ N.@ 024 PÀRíI5. Mutocipb dê lIâDe.uru'Ài1i.m rnâ6dô
Se<.etaíià Mur,ii»l .lê s.ri(lê, uüI2 n b_6 lrffi óo fun.b Muepd d. gridê e à Émp.*
lO PROJEÍOS E ASSESSORA tM lilfOÂMATICÀ LÍDA. OBJEÍO: Àqu6(àô rb equDtre íEd@
às'ttetudi dc à9oó, 8eràn, mír*tsutu6, níDmár.á, ruterEl pmânsle . E,(ulo de
pãr5ê,o - tsan\porte de êqúpê pãÉ un'dads hási4 & eudê de napêútu Vi,im/MA VÀIOF' RS
|I7m,@ itree m e *tent6.eais). 0ATA DA ASS,NÂTIJRA: 20l09/102a BASF LEGÂ[: Leinq

EXTRAIO OO COr{ÍBnrO iP 3A412024

DqOCESSO ADMTNISÍRATIVO Ní 202'1.09.1&mB- OnlUNDo 0A AIA 0l Rr(rlílRO Dt
PiEçO Nr O59/r024, PREGÃO ÉúIÀÓNrO r\rí @l/2024. PÀRTÉs. Mun'.ipD de n.p?cLrr
rrhim aÍãv8 dà 

'êcÍá.ná 
Mu.i.iD.l d. Sâúdê, utilizândo ôr r«u'36 dô Íun.io Münde.l

dêSaúdêeatmor$âÂtClrPIOSEOUIPAMTiTÍOSHOSpÍÀIÁRESLTD.OglÍrO:Aauislcão
de .qulD.mnto rÉdlco âsrí.ncià|, d. àpoio, Adà.3, htiàe§tNturã, jnlorrutd, mat.ôál
p.mâtu e evercllô.t Ésê tã pôíe dê êqL'C. prrr undôd8 báe'd1de súd. de
Itápêtud Mrm/MA. vArroR: FS l6ol5,m (d..6s.ú n'l e qurn!.,.âF). DÁTA DÀ
ÁssNAÍrJf,À. 20l09/20ra. BÀ* LTGAL: rer no r4.t33, de 10 de àbrrr de 2071,. dêôlit
lêglílàçãô àpl'oivêL O.qáo Muni.ipàl í'0752023, dê 13 dê novembrode ro)3. EtoIAç/Ao
ORCÁMÉMÁRlÁ: 0Ê6A0: 13 rtlNDO MUMTIPÂL D€ SAODT: UNIO. OâCAMIMÂqA: l30l

fúNDo MUNrctpar DE saúDE. pRoJETo/anvroaoE. 10.ioi-@oB.r.06i LouipaMENÍos
t MoSrLÁRros t REAPaRÉLH/úENTo ór uNrDAot &Ás'(Á ot sÁúDÉ; TLTMLNTo DÉ
OE5pESA: 43-90 52 m - EQúIPAMENTOS I MATEIIAL PERMANEIITE; FONIÉ DÉ fiECURSO
2601@0000_ - ÍRANS 5U5 6tOaO 0t ÉÍRUÍUÊÀ ASsrirÀrUClS PCCNjIAíANIÊ
Rêin!ôC. lrdrc do Brâr: aã.denà d: Mei. Ss..ê!êr'. ,.r-i r r;: !r saJ:e
P/CONÍAÀ-áDA: pariicÉ Ba.f - PeÊ,eiê.ianle eg:! iiace."': E.rr VÂ

Àt] de Reg;srr..je Preços n! CBa/2024, o.ihda do Prêgão Eletrôni.o n'm9/202a.
O8TETo: Rêgiuío de pÍêços pà.ô Ílturas ê êÉotuáis âquisiçaês dê eêdiem.ítôe .
diet. enleral ê oíêl a Íim dê supíir â d€mándà dà SEretanà Muni.ipal Ce s.úde dê
Itapêcuro-Mi.ln-MÁ @nformê .ondiçôês, quantidad.r ê êngénciat Brâb.lêcitàs mrte
insrrumênto. vrcêNcrai 12 nêrês, DÁTA Dt ÁS5|NAÍURA: 16/@/2024. PARTES

§l6NAÍÁ8lAs: Mu.icipao de ltlp€cútu Mirim/MA, at.a!ér dâ se.rer.ria Murici9al .ie
sàúd. lÓr8ão Ge..nciadoÍ, € à êmpíêsâ ExcLusrva olsTRlSulDoRÁ oE MEolcÁMENToS
LToÀ iôrGiE no CNPJ eb o .t 1..m5.5!2/0@I.76 {8€kn.iárs dâ Átã}, no vârôr

Ârâ dÊ FesGrro d. Pr€ços .! 0921202.1, ôiiüída do Prêsãa tlêr.ôirco .' 009/2024.
ôBrEIO. Ãeg<io iê préçor l.rà furúras ê senteis á!uisçõê5 dê mêdi€menror ê
diêtâ ênteral ê oíat a lim Cê supri. ê dêôânda d. Secretáriâ Muniopal dê Sâúdê de
Itapêcúru-Miram-MA. conforme .cndiçóêr, qlantidãdês ê êrigê.ci.r estabêlEid.s nêstê
i.sÍuóênto. vr6ÊNclA: t2 hês.s. oAÍÁ DE As5rtrÁÍuÂÂ: 16y'09/2024- PARTtS

SIGÍIATÁRIAS: Mu.icipio de ltilE.urú Mirih/MÁ, at.dés dã §êcrêt.ria Mu.icip.l dê
9úd. {órgá6 6.r.ociadod ê a .mpr.e 68 COMERCTO E DrSÍnlaUlCÂO LTDÀ, inr.ritâ
no CNPJ sob o.e ú,782 3a5/0001.a0 {B€neíciáíia da Ata). .o vâlôr Slobll de FS
49.49E0o lq@ílnte ê nove m,l oito.entG 4 nowntà e sêjs rêeir). pã.â ôs lteôr.
149,

Àr. d€ nêgistro de PÍe!6 ír 093/2024, oriundà do Prê!àô Êret.ônico .' @9/202a
O&IETO: Regisgo de p.êços pa6 fútúra5 e eveítuaii aquisições dê mêdi@@ntos ê
dÊra .nr.Él ê orâl â ffm .lê rúprir . deúãhd. da s.cretã.iã Municip.l .lê Sáúd. de
rrapeúru-Mi.ií.MA .onforÍe co.dições, qEntidadês e qiaên.ias €stab€l4id.r .$tê
'nsf,umênlo 

ú6ÊiicrÁ: 12 úeret. oAÍÁ DE ÁSSINÀÍUnÁ: l6/0917a24. PARÍÉS
srcNÁÍÁRras: Mlnicipiô dÉ iiaÊ.curu Mnih/MA, aravé§ da secr.raÍiâ Municipal dê
Sãúde (ôÍe:ô Gêrenciadod e a ê6píesa ÁSalE BiÂslL LTDÀ ,is(ntá no ClrlPJ soh o nq

28.911.3o9/oín1-52 (B.Í.fi.iiriâ dâ Atál, no vàlor 8bbãl dê RS 129.075,ff) {c.nto ê
vintc ê n@ mil e etêíta e .i..o rêâisl, pa.à os itê.t: 15a ê 166-

Átà dê Regiíro de Pt.çoe ., @412024, ôri!.d. do prêgâo Cletrônkô .' 009/2024.
OBIETO1 Registr! de prêços par. fútura3 e êventuãis aquisiçõB d. medicamentor ê
dietâ ênleÉi e or.l â fm de suprir â d. anda dâ s€.íetàrià Municipâl dê Siúdê dê
tap..úru Mi.iú MA. .onfo.me @ndiçôêt, ocntid.dB e êrieêí.iâ3 êstabêl€.id.s .ênê
i.rtíumênto. vrGÉNO,t 12 Íiê!ês. oÁTÀ DE alrlrÀruRÁ: t6l,9l2o24. PAAÍÉa
SlGilÀTÁRÁS: Mu.rcipio dê ltapêclru Minn/MÂ, .través dõ s<Íêtaria Muni.ipâl oê
Sâúde (óGâô C.rên.iâdori e e empresâ OISTÂrBu|DORÀ flOSPTTÂL{R iAMOS Ê

MINDONCA LÍDÂ. inrc.ita no ctJP, sob o he 27.117.5{0/0001'06 |8.n.Íiciáná dâ At.),
io vai.r Êlêb ée Ê; á37.10i,20 {qLá$ocêntos e t,iÀtâ e *:. rir ê cênto e !Õ ,êaú
É enre ..r:âr'sri pêr, or rê.s: 18t. 186 ê 192.

Átà dê iêAiíio dê Prêços n! 0-o5/2024, oriun& do Prêgáo Eletrô^ico n'009/2C24. OEIEÍO:
Regi$ro de píêçôr pãrâ fúu.ãs e evêntuâi. àqúisiçõé d! mêdicám..ros ê diúâ ent ál ê
oral a ílm dê supn. à dêmanda d. séc,êra.ia Muni.ipal dê Saúd? de napeúru-Miíim-MA
.oníormê condiçôês, quântidàdê. ê .,itêôciõ ênabêl€rid.§ .€íe iôsrruúàtô. ú6tNOÁ:
12 ,lr&s- DÁTA oE AS9NÁTURÁ: 16/092024 pAf,TI§ STGNATÁn|AS: Mu.kipio de
It.p.cútu M;rjn/MÁ, .tÉw; dã 5«retâriã ríiunúp.l dê saúri€ {Or8âo GêrenGdor} ê ê
.ôpresâ NUiaSFAÀMA ol§TÊlSúlDOiÀ Ot PROoUTOS FARMACEUÍ|CO5 LTDÀ in*rit. no
CNPI eb o ne 75,014.167/@01-00 (BeneÍ'ciária dô Atã), no valor globãl dê RS 168.11C,00

{cef,to e serentà e ôito m dlz.ntos ê dêz Éâis}, p.la 6 [êrs: 191

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE NINA RODRIGUES

global de iS 126 529,50 {ceoto e vintê ê .êis oil qlinh.nlos e íillle ê ll@ .êà's
cinquêíra entavor), !à.a os atêG: 12, 31, 64, 772, 115, 168, 1qtê ao 

. 9q à:
Ár. dê Êê8r§rÍo d€ P,ê(o§ nq oE9/20r4. ô'run.,. do rrcsão Éret!ôÊ.J',.{r'áry292Í'-
oÀrETo: Peen:,o ,e pc(ô &,a ruturôr e *.tuaB aquirÉs dê.lhêdiqtÉtülÉ'

ô r. r l:m Ji supr., á óemiFdà dà S(retln: Mun'.rp\de sdúde ce 
_

ràG(J,u rí 44 VÂ conío.ne (ôndç5$, qua'üdód.s e êr'Cênoàs erràbêÍê.É.â3.§á-
,.írumento. V|6ÉNCIA: 12 ôeles OATA OE ASSiNÂÍURÀ: 76/0912024. PARIÉS
SIGNATÁÂ|Á5: Muni.rpro de rrãpêcúru Mkim/M^, âtrâvés da SlciêraÍiá Municipâl de
sàúde (ó.gãô G.Íenciâdo.l e â eoprêrâ ORoGAfONTt LTOA, inÍíitã .o CNPI sb o nq
08.778.20V4001-26 (Benêficián. da Alà), no Élor abôâl dê RS a9.012,5o {quàr.nt. e
.ovê mil e doze íeàir ê .i.q@nlà cênravos), ,àrã or iteE: 57, 132 ê 160-

Ár. dê Âêg;st.o de Prêç8 ns 090/2024, oriunda do Prcgão Eletrônico n' 009/2024
OSIETO: Rêgistío de prêços para luturas e ewntuair aquisiçõês de medj.ámentor ê
diêrà ên!êÉl ê oêt a Um dê ruprlr a ,emândâ dâ Sêúêta.ià Munkipôl de 5.údê dê
Itàp.curu-Mirim-MA. (onld@ cddiçõêt quantidadês ê digéíciás êíab€laidas n.íê
in3trumênto- vrcÊNoÀ: 12 ú€iê' OÂTÀ DÊ ÂSSTNATURA: t6l09/2024. PAnIES
srcNATÁÂlÂs: Munl.ipro dê ltape.úru MiônVMÁ, .rr&ê da se.Íêtaria Muni.ip.l ce
5àúdê {úgàa G.íê^ciâdoÍ) ê a empíeta NoiD PiODUÍOS EM SÂUOE LÍDÀ, i.5c.itô no
CNpl sôb o nq 35.753.1110001-53 (8ê.ei.iáiã dâ Atâ), no valor global d. Âi
iO 800.00 ide mir . oit@êtrt.< rêaB), p.rã or ilêôí: 75

Ata dê Regirto de Prêçor ns 0912024, diundà do Pegão Ehkô.ko n' OO9/2024.
O&IETO: âêsisÍó d! prêçG pa6 tuturâs ê êventu.is aquisÉô.r dê ôêdiéúento. .
diêtà êntêÉl é o.al a Íim de sup.ir a demaDda da Ssretaria Muni.ipil dê Saúdê de
rt.pêc!ru-Mni6-MA. conlo.mê londiçóes, qúântidâd.s ê engén.ras .stabéleidàí n.!t.
in§lrunênto. vl6ENclÀi 12 m*s. DArÀ oE AssrlúTuRÀ: 16/09/2o2rt- PÂRTÉS

SrGNÁÍÁ8t45: Mu.kipio dê trapeu.! MinnvM.À, .t,avê da s*Íetãíia Müni.apãl de
sãúd. lÓrgão Gerenciade) e à .mprae 

^PRoMEOTCÂ 
coMÉRcrO Ot MÉDrcaMENloS

E PiODUmS HO5PÍTAIÂRES LIoÀ, anrdita no al,lPl sob ô .. 34.55a.66o/m1rc{
{8êneíiciária dã Áta}, no valo. dobâl dê R§ 2r6.600,m (dúzeôto3 ê.|€zêss€is mil ê
se,scentot ÍêaBL p.Ía os itê.r: 123, 147, 742, 162 e 763.

i4.133, de 1P dê abrilde 2021,e
dê 2023.

DEsPEsA: 4,4,9052.(D . EqÚPÁMEN'IO5 E II/IÁ.IIÂI,AL P'RMAIIE'.'TI; FOÍTI DÉ RECUÀSO:
r6is@o@o - ÂoyÁtnEs m pErnotEo É cas Â sÂúoE asslNAniRÁs: p/coNÍiÁÍâNtt:
Àaimu.dc hdic dó 86si Bârdeta de MeL s€étáno Mlitipãl Ce 9údê P/coMiÀAlÁoA.
Antonio Oê6i,tcn do Nasciúento Sív! - ÀêÊr*ntâ.|ê legal. hâ-.eur! MÍiô L4À

úÍtrato Do @t{rBÀTo N. !9v2o1r
pÂocls§o 

^DMNfin 
Two Nô a):4.09 l2.mro. oturr m âa Àr Á oÉ RÉGrsÍRo Dr pREco Nô

075/2024 PfiÉC/O Er.EInONÉO Nc @3/202a. PÀRTIS: MunrciÊo tl. lrâÍ|€curÉM'm ,la;es da
Sê<Ét m Múi.ipàl rrÊ Sài.lê, uriliÉh.rô 6 t?d# do tu..lo Mun,cipâl d€ Sâjd. p â Empresà
9rl AGUA EAUPAMEMÍO6 ITDA. OâIEIO: AquÉ{ão d. .qu'pãmêiro mé.tlcô âslímc'â|. dê
áBrk, lêr.ir, hírà.súútura, hfdnátr.â, náteÍEl p€mâÉ e e wi@lo de p.jeo. ta.ípone
dê .qupê p{ô unidád6 bárié de íadê de ltapduru MidíVMA vÂlI,R' R5 5 i}86,0O (dr@ m
F dt6nâ e *b eaE). DATA DA ÂSgr{ÂIUf,A. 18/09/202a. 8lÍ LIGÁL t4 ôt ra.ú} r,é 1r de
áb.l de 2021, e &-frú legiriéo !piÉár,ç|, 0r@ro Muúipàl í' 0751202:1, .h I I dq lldfib.o
& 2021. DOTACÁO ORCÁMINÍÂnÀ' OiGÂO: 13 . FUNoO MUNIOPAI 0l SAtloEj Ulro
ORçAMIM AÂlÀ: 1101 - FUNDO MIJNIOPAL 0t SAUDE, pROrEÍO/ATMDÁoE. lO.3Ol .00@.1.06r

EQUIPÀMINIOS E MOBILIÁqloS E FEAPAEELHAMENTO OE UNIDADT BÀI/(Á OE lÂÚDE,
E.EMÊNiO DE DEsPtsA: 4 4 9o.s2-@ - EQIJIPÁ,IIIE|{TOS E MAtÉR!Âl PEÂMANÉNÍÉj FONTE 0É
RTCURSO: 2601000@0 - ÍRANS :Us ELOaO DE ESrRUTllf,À ÀssrNÁxlRAs: P/'COÀmÀrÁNTE
Râihuniio lndô co 8í.sil&.dêiá ce Mec s<4ànô trrni. ca d: túdÊ. t,'aot:P ÁiaDÂ
Cleilo PiE doç Santcs - Rêpíê*.ú.te le8al 'iaaEU.J Mrín VÂ

ÉxÍÊÀÍo DE aÍa DÊ Àa6rsTRo oE pnEçôs

Árã dê R.8iso de P.êç'3 d @/2024 oriu,rdâ do Pregio Eleúônto n'@9/2024. OSIETO: ReeÉto dê
p,êç6 pdã f'rtE. êÉíltlrú aqii*n6 rh hêdi2riêni6 e datà er.êl ê o.ál á fin de §lpír â
dàir'ê da Sdpt E Mu.tird .h sai* .h 

't!íEtuMieMÀ 
6Í0@ @ü!86, qrtibr6

e ãiúB sraà.].drd Érê iúsuÉtô. vrÍr|oa 12 É DÂTÀ DI ÀlsMrlria
!ícÊ2024. PÁÍrEs s/GtAúíÂiÁS. 'úü.i(iob e râoe(4 úm/MA drãvé..Ê Sdl't MunÊpJ
de Sâúd. ÍOí&io Gr&ado.) e ã 6r!p.E LYF D6IRBUT0OiA DE VL0(ÁMEÍ{ÍO6 E MÁ'!RrÁ6
l@9iÍaLAÂÊS rÍDÀ iÍE rita ro O\lpl sob o ôq 53.m-a55,ôO1-73 (Eei€f(iin'râ dâ ata), rc valor
dód de nS úq615o {cêíro ê dtênt ê Ío/e müêsssênàê!m Éjs e ciÍlqtnl. cênt vê), pârà
6 ê6 r, Z & 10, 1Z !l ú, 31 18, 52. 88 9L 93, 95, 99, 1CÍ,, 101 106, 1,Í,, l2a, $3, 155.

At. d. ÂêAiçttu d. Pi.ços .a 08V202a, onund. do PrêEão Elêtrô.ko n' @/2024.
OüEÍO: Reglíro de prêÇc paE fúl!És e evêítuais aorlsiçô.s d. mêdiôúeôto!.
õi€tâ entê.a! e o,al a fiô ée su!íi a desê.o. da Se.ret3riê Mu.rcipal dê saúc. ie
lràpêôru.\,lrrm MA conío.r" condiçôe:, oL.nndãde! e <<Céni,ã! er
rnirruÉêôto. vrGENCr : l7 m.íes DAIA Dí ÂSSTNAILRÁ L6lO9l2O2Á. P^RÍts
SIGNATÁÂÁS: Municlpio oe rbpecuru M[rm/MA, âü.ve\ í. S.(rerà'id Mun('oà' de
saúdê lOÍEão 6êÍendâdo.) ê. úprêe vlTÂL OISInIBUIOORÁ rT0A, i4*íE no CNp,
sob o il 04-85r.543/@Ot-73 Í8en.6ciána da Âtà), ío valor globôl dê RS 131.840,00
(.ento e tnnta ê três mil oheéntoe ê quârênÉ r.aúl, pâÉ ô§ itêís:2, 13,77, 117
ê 112.

Atâ de iegistro de Prêfos ns @3/202a, oriu.d. do PrcEão Elêt.ônico í' 009/2024.
OAIíO: Rêgiíro dê píêç6 perê futüás ê àênürâi! .quisiçô* dê mê<li.ámêôto§ ê
dietã .íte6l e orôl â fÍn de supÍir a dêma.da da Sêcêtaria Mlnicipâl dê saúde dê
rtàpecuru-Mrnm MÂ .oôí"mp .údlçõê!, quánüdadeí ê crBâtrias enàb.&.'dá! n€rte

'nerrume.to 
ucEtoa: 12 mêrêr DATA DE ASSTNATUÊÀ L6lO9l2O24 PÀAÍES

STGNAIÁiIA5: Mu.l.ipio dê rr.pecuíu Mmm/MA, àrrávér dá sêírêrà,à Mu.iflpar de
1àide {Orsáo aeren.iador) e d .mpresà A c t LEÁL E ROoRTGUES tTOÀ, .<(rlt. no
CNp, sôb 6 oq 33 961.61c,/Coa1-00 lgênÊr.i.riô Jê Àtr). nô vsror slcbrl C€ RS

215.29t,20 lduzentd e quin?e nn dlrÊri.s ê rnvênià s qr:!_. .âi ê ,:i:: ...§voe),
o-êrâ or úens:4, 14, 24.24,16,29. lC, 3i. 3t 15. :6, ta, rô4, t:1, lra_ ris, :3i
e 157.

Ata d. À.Àistrô dê Prêço§ .a 084/2024, oriunda do Piegãô €ietíônico i" 009/2024.
OSIETO: Rêgistro de prcços p.râ íutoras e êventLra6 aquisiçôêr dê h?di.am€ntôe e
dietô êntê61 e orâl â lim dê rupir a dêma.dô da Sêc.êtaria Mu.l.ipal dê Sâúd. dê
itàpêcuru Mrnh MA. confom @nd'cõ.r quãnldader ê .xrpác'ar etabêlecrd.t neíe
,ó iuó.íto vrcÊNCrÁ' l, me5es DÁlA oI ÂssltúÁIURÁ: 16/09/2024 PARÍI5
SIGNATÀÂrAS: Mu(irro de kápecuru Mrnh/ir , àÍâler dà sé.Íeràirr Mun'opàr de
>âude {Ó-Eão Gerenciado.) e a ehpree Â2 pRODUTOS pARÁ sÁUDE LTDÁ, inscilta no
CNPJ rob o .. 29.216.2281000r-48 (Be.efioárid dâ Âta), .o vâlor sloSãr de nS
188-521,80 {cêíto . oitêrta e olto ôil qurnhentos e vinrê € um reâis ê ôitêmâ
@ntavôrl. raE ot atê.s: 5, 45. 103, 110 ê 144

Át dê Rêgisrro de Prêçoe .. oa5/2024, oriund. do Píêgão El€r,ô.ico .' 0i»/2024-
OSIEIC: iêCi§ro de p.eços p3r. ,ururás e êvêrtua,r aErisiçôes de 6edicaiêntos e
diêra ênrerai e ôíàl .lim dê supít a denãndà da sec.elariã M,.iopal dÉ làlde dê
hàoecuÍu V,'im.M4 conformê .oÉdições. quà.ndãdes e €.,êér. as ésrà5e euo$ 1.Íd
i^srruaenro. vtGENCta: 1? m.se! DÁTA Dt assrÀrÁTJRr t6lo9t)'Jt4- PAkÍís
siGNÂÍÁRlÁs: MuniciDjo .,e trrDecu.ú Mtim/MA, at.àvés da ss.eraÍia M!nio!.1 dê
5áúdê (óÍEão G!rcncia.Lorl ê . êmprs S}IOPMÊD BiASIL CoMÉRCIO Oa
MEOTCAMÉÍ'ÍOS !ÍDA, ieitá ío Cr'rPr sb ô n. 3l097573/0@1@ lSenêfdáÍia da
At3), no vôlor 8lob.l dê it 84.825,@ (oitênta e qúaúo mil oit6ênt6 e úntê e .,ncô
rêeis), para B itens: 6, 25, 70 e 84.

At dê RêCimo d. Preços nq 086/202d oriu.d. do Prcgão Eletrônico n' 009/2024.
ogJÍO: ieAistó de ,rêç6 pãra fulu.as ê se.tuaas aqlisaçóes de mêdidmêrios ê
di€t. entêra! . or.l a fm dê supri a dêmúda de Serêráriâ Mlnacipál de sâúdê de
Itàpecu,u.Mrnm MÁ. conÍome Mdiç6.r, quâ.!dãd.r ê ê,,8ên.,ar 6rôbêl«id.r nêsre
rnrrrum.nro. vrcENcra: 12 r€56 oaIA oa ÂssrNATUiÁ.16109/20,/4. PARÍES
ÍIGNATÁtuAs: Murkipro de ltápê(uíu Mnrm/MÂ. àrÀve1 dá S€cr.râ'ià Munk,pô' d.
9aude (OrÊãc uêreÁc,âdorl e à êhpr.\à M. A À/ roMlq.lo E DrSrR:sUrDoRÁ 0t
MEDICAMENTOS LÍDA, ins.riÉ fo Cllrr 3ob o nt 14.836.816/'00ú1ü l-!e.ei'cia,ia oê
Ataj, no valor slôbàl de R§ 251 152,00 iafê.r.t . . nqrêii3 e um Í |

ê cinquên'ê e doit Íeàis). pá:a os irenr: i9,.1?, !9, a2 ê i6i

o Pre8@ro oliciãl dã Pr.tlitlra Muntrpâl dê Ninã ioddaE Éía.lô dô
Ma.ã.hão, to@ p{j!lirô, pa6 dàêciú.nto d6 intêrê!5ãd6 que í.é ,ê.liÉr, rôb. é8k e
da têa n.e 14.13y21, OEEI6 Mu.icaaÉir N'25/2023 . .h.Eçõê5 poíe.iores, li.rÊçao ni
mod.ladade Cd.orrêEia E,etr6nico, do ripo @rcr peço po. úpreir.da glob.l @jo obieto
é PAVTMEMTÁÇÃo asFÁrÍÉÂ ito MuNlcÍPro oc ittNA RooRrGUÉs/MÁ. qsê será rêàtirado
no dià U dê oúobro dê 2024 ás 14:@ ho6, .Íâvé3 do us dê rê.u.so! dã têcnolotiâ dá
ihíomà,ão, tire P«tal dê Comp.as Públlcâr, sdo p.6idida pelo PeSoêno d€itã Í'Íetênúrê
Munrcipal, na ela da Conirsão Pêmnêntê dé ucitaçào, Cêntro, de tiÉ iod.tuÉ MÁ. O
êdlt.l e hs á86 *ont6É dlspoííeeii no endtreço êLiíôni@ do ponal dê Cmpr.s
Públicàs êm InQs://ww.ponald..omprâsprbliê'côm.brlt*lâíêcirentos adi.io.air nô
úêsmo êndeÉço êl€Íô.lcq das 04100I 12:0ohs.

avrso DE ucrÍaçio
co{coRRÊilcra ELErRôiJrc N! 5/202ê

:::
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Ata de Registro de Preços n'0972024, oriunda do Pregão Eletónico
n' 009/2024. OBJETO: Registro de preços para t'utuÍas e eventuais
aquisiçõcs de medicame os e dieta enteÉl e oral a 1im de suprir a
demaqdâ dâ SecÍetariâ MEicipal de Saúde de Itapecuru-Mirim-MÁ-
conforme cordições, quantidâdes e exigências estabelecidas nes-
re instrumento. \1GÊNCIA: 12 mesos. DATA DE ASSh-AIURA:
1610912024. PARTES SIGNATÁRIAS: Municipio de Itapecuru Mi-
dínMA, atÍaves da Secretaria Municipal de Saúde (órgào Geren-
ciador) e a empresa GB COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n" 10.782.385/0001-40 (Beneôciária da Âta),
no valor global de RS 49.896.00 (quarenta e nove mil oitocentos e

noventa e seis reais). pard os it"'ns: t49.

Ata dc Registro de Preços n" 093/2024. oriunda do Pregào Elelrônico Í'
0092024. OBJETO: Regisho de preços paÍa fuhrras e eventuâis aquisi-

ções de medicameotos e dieta enteial e orâl a fim de srrprir a demanda

da SelretaÍia Municipal de Saúde de Itapecum-MiriÍÍFMA. conforme
condi@s, quantidades e edgências estabeleridÀs rcste instrumento. Vl-
GÊNCIA: 12 mese§, DATA DE ASSINATURA: 16109/?024. PARTES

SIGNATÁI{IAS: Municipio d€ ItaDecuÍu Mi úúMA, arrar,és da Se-
cretaria Municipal de Saúde (órgâo Gerenciador) e a empresa ASCLE
BR SIL ITDA. inscrita no C I\i-PJ sob o n" 23.91 I -109,/0001--i2 r Bcnefi-
ciária da Ata), no valor global de R§ 129.075,00 (cmro e vinte e nove mil
e setenta e cinco Íeais), para os irens: I 58 e I 66,

Ata de Registro de Preços n'094/2024, oliundâ do Prcgão EletÍônico
n" 00912024. OBJETO: Registro de preços para futuras e eveutuais
aquisiçôes de medicamentos e diota enteÍal e oral a fim de suprir a
dcmandâ dâ Secretaria Municipat de Saúde de Itapecum-Mirim-MA.
conforme condições, quantidades e exigêÍrcias estabclecidas nes-
rê instrumenro. \IIGÊNCIA: ll meses. DATÂ DE ASSI\-{TLRA:
16/09,'2024. PARTES SIG\'-{TÁRI.{S: \lunicipio de lrapecuru Mirim,
MÁ, através da Secrerana lúunicipal de SÀúde 1Ógào Ccrcncrulorl c a

eEpresâ DISTRIBUTDORÀ HOSPITÂLAR RAMOS E MENDONCA
LTDÀ iúscdta no CNPJ sob o n' 27.117.540/000146 (Bene6ciiida da
Ara). no valo. global de RS 437.101,20 (quatrocenlos e rrinta e sere mil e
cento e um reais e vinte centar os), para os itens: I 85, I 86 e 1 92.

Ata de Registro de Preços no 095/2024, oriunda do PÍegão Eletrônico
no 00912024. OBJETO: Registro de preços pam futuras e evennrais
aquisiçôes de medicamentos e dieta enteral e oral â fim de suprir a
demanda da Sccretaía \,lunicipal de Saúde dc lrapecuru-\4irin-\,l4.
coúonne condições, quantidades € exigências estabelecidâs nes-
te instrumeoro. VIGÉNCIA: 12 meses. DATA DE ASSôiAfURA:
1610912024. PARTES SIGNATÁRIAS: Município de Irapecu Mi-
rim4r.,íA, através da Secrelaria Municipal de Saúde (Órgão Cerenciadorl e
a cmpÍesa NLNESFARMA DISTRIBUIDORÂ DE PRODUTOS FAR-
MACEUTICOS LmA, hscdta rc CNPJ sob o n 75.014.1671000140
(Beaeficiáda da Atâ), tro valor global de R$ 168.210,00 (cenio e sessenta
e oito mil duzentos e dez reais). pâÍa os itens: l9l.

,,\TOS

DEFENSORIA PÚSTTCE »O ESTADO

ÀTO N' I49IGAB-DEFGER-4.I12024 O Defensor Público-cerat
do Estado do Maranhâo, ro uso da âtribuição que lhe é confe-
rida pela Lei Complementar fstadual n." 19, de tI de jaÍleiro
de 1994, ârt.l7, VI e Lei Compl€mertar Federâl n." 80, de 12 de
jâneiro de 1994, art. 9?--4,, I, com redação dâda petâ Lei Com-
plementâr Federal n.' 132,07 de outubro dÊ 2009, art. 12, I dâ
Lei 6.107. de 2? de jülho de 1994, §2'do arr. 1.14 dc CFi88 e

parágrafo úrlco do ârt. lll da Constitüição Estadüal, CoEside-
râEdo prccesso n.' 0001831.110000948.0.2024 - Pessoal: Nome-
ação - Nomeação de Kevin Ferreira Peixoto. RESOLVE: Nome-
ar KE\IIN FERREIRA PEIXOTO paÍa o cargo em comissão de
Assessor Técnico, Simbolo DAI-5, dcvendo assim ser considerado

I sncuxoa - rErRA,30 - sETEMBRo - 202{ ( D.O. PUBLICAÇOES DE TERCEIROS)
a paÍtir do dia 22 de maio de 2024, Publique-se, coDunique-se,
,note-se e cumpra-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Es-
tado do llaraúão. cm sào luís, l8 dejulho de 2024,203'da Indc-
pendência e 13ó'da República- Gabriel Santats l'urtâdo Soâres

Defensor Público-Geral do Estado do Maratrhâd:: § ô OA:'i Ü - -r-l
ATO :i" I58/GAB-DEFGER4.U2O24 O DCfCN;ãITàUIiTÔ;G-CÍAI
do Estado do Maranhào, no uso da âtribuiçao qr. tüu q J3iülaí p.u
Lei Complementar Estadual n.' 19, de ll de janeiro de-t994,-íí.17.
Vl e Lei Complementâr Fedoral n.' 80, de t2 de jaleiro de 1991, an.
97-^, I, com redâÇâo dâda pela Lei Complementar Federal n." 132- 07
dc ouiubro de f 0Lr9. aÍt. I 2. I da f ei ó. l0?. de 27 delulho de 1994. §2 "
do arr. 134 do CFi 88 e parágrat'o único do zLrt. 1 I I da Constituição Es-

tadual. Considerardo processo n.'0002966.1 10000948.0-2024 -Pes-

soal: Nomeação - Nomeaçào dc Carolina de Áraújo Oliveira da Silva
RESOLVE: \OMEâr CAROLINA DE ARA{iJO OLTVTIRA DA
SILYA para o cargo em comissào de Assessor Técnico, Símbolo
DAI-s- de!'endo assim seÍ considerâdo a partir do dia 5 de agosto de
2024. PubliquÊse, comudque-se, snote-§e e cumpra-se. Gabinete
da Defensoria Pública Geral do Estado do Mamnhão. cm são luis. (,9

de setembro de 2024.203'da Independência e 136" da República.
Gâbriel Santânâ Furtâdo Sorres Defensor Público-Geral do Estado

do l\íamnião,

ATO N' 159 /GAB-DEFGERAL/2024 O DefensoÍ Público - Ge-
ral do Estado do Maraúào, no uso dâ atribuíção que lhe é confe-
rida pela Lei Complemenur Estadual n." 19, de lt de janeiro de

1994, afi-l']. VI e Lei Complementar Federâl n.' 80, de 12 de jâ-
neiro de 1994, art. 97-4, Í. com redação dada pela Lei Complcmen-
tar Federal n.' ll2, 07 de ourubro d. 2009. art. 12, I da Lei 6.107.
de 2, ds-iulho de i99.1. §?'do aÍt, 134 do CF,,88 e parágrafo úlii-
co do an. lil da Constituiçâo Estadual. Considerando processo
n."000316j.1 100009.18.0.20?4 - Pessoal: Nomeação - Nomeação de
Rafael da Silva Leire, R.ESOLIB: Nomear RAFAEL DA SILVA
LEITE para o cargo em comissão de Assessor Técoico, Símbolo
DAI-S, devendo assim serco sideÉdo a parrir do dia l9 de âgosto de
2024. Publique-se, comunique-sÊ, atrole-se e cumpra-se. Gabinerc
da Defensoria Pública Geral do Esudo do Maranhão, em sãô luis, 09
de setembro de 2024.203" da Independência e 136' da República.
Gabriel Santânâ Furtado Soâres Defensor Públiso-Gerâl do Esradc
do Maranhào.

-4,TO N' 160 /G-{B-DEFGER{I/2024 O Defeúsor Público - ceral
do Estado do Maraohão, no uso da atribúçào que ihc ê cooferida pela
Lei Complementar Estâdual n." 19, de I I dejaneirc de 1994, ar1.17.
V[ e Lei Complementar Federal n.' 80. de 12 de janeiro de 1994. aí.
97-A, l, com redar.ão dada pela Lei ComplemenÍar Federal n." 132.

07 de outubro de 2009, art. l2,ldaLei6.l07,de17dejulhodel994-
§2 " do aÍ. 134 do CFl88 e parágrafo único do an. I I I da Constirui-

ção Esiadual. Ctrnsideràndo pDcesso o." 0(t03?71.1 I0000948.0 :01.1
- Pessoal: \omeaçào - Nomcação de Liliat fubeiro de Sanlam Gou-
lan, RESOLVE: Nomear LILIA\ RIBEIRO DE SANTANA
GOLILART para o ca.go em comissão de Assessor Técnico, Simbo-
lo DA[-5. deveado assim ser considerado a paÍir do dia 2ó de agosto
de 2024- Publiqüê.se, comunique-se, anote-se e cumprâ-se. Ga-
binete da Delensoia Pública Geral do Estado do lvlaranlào, em são
luís, 09 de setembro de 2024.203'da Indcpendência e 136" da Repú-
blica. Gabriel Srntatra Furtâdo Soares Defeúsor hlbtico4eral do
Estado do Maranhâo.

ATO ri' 16l/2024 - GAB-DPEM-A, O Defersor Público-Geral do
Estâdo do Ma.a!hão, no uso da atribúçào que lhe é confeúda pela
Lei Complementar Estadual n" 19, de I I de janeiro de 1994. an.l7.
V[ e Lei Complementa, Federal n" 80, de 12 dejaneiro de 1994. an.
97-4, Í, com redação dada pcla Lei Complemenrar Federâl n' l3 2, 07
de ouhrb.o de 2009, art. 12. I da Lei 6.107. de 27 <tc julho dc 199.1.
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